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Cad. 1 / Página 16TJBA – DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – Nº 2.909 - Disponibilização: quarta-feira, 28 de julho de 2021

CESSÃO DE CRÉDITO E QUITAÇÃO DE VERBAS
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e DAS SERVIÇOS
OPERACIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.842.804//0001-33. Objeto: O tribunal reconhece que a EMPRESA
possui o crédito bruto de R$ 1.257.242,84 (hum milhão, duzentos e cinquenta e sete mil, duzentos e quarenta e dois reais
e oitenta e quatro centavos), que corresponde ao valor das notas fiscais no valor de R$ 614.090,56 (seiscentos e quatorze
mil, noventa reais e cinquenta e seis centavos) referente aos períodos de 15 a 31 de janeiro e de 1º a 14 de fevereiro de 2020
e de R$ 643.149,28 (seiscentos e quarenta e três mil, cento e quarenta e nove reais e vinte e oito centavos) referente ao
saldo das contas contingenciadas dos contratos de prestação de serviço nºs 06/19-S e 80/19-S. Logo para o pagamento
das verbas rescisórias, dos valores das notas fiscais que totalizam o valor de R$ 614.090,56 (seiscentos e quatorze mil,
noventa reais e cinquenta e seis centavos), após as retenções dos encargos sociais e da multa do processo de penalidade
restará o saldo de R$ 486.838,35 (quatrocentos e oitenta e seis mil, oitocentos e trinta e oito reais e trinta e cinco centavos).
E para complementação do pagamento das rescisões do saldo contingenciado de R$ R$ 643.149,28 (seiscentos e quarenta
e três mil, cento e quarenta e nove reais e vinte e oito centavos) será utilizado o valor de R$ 323.368,42 (trezentos e vinte três
mil, trezentos e sessenta e oito reais e quarenta e dois centavos) perfazendo o total de R$ 810.206,77 (oitocentos e dez mil,
duzentos e seis reais e setenta e sete centavos). A Diretoria de Serviços Gerais informa que do montante de R$ 1.257.242,84
(hum milhão, duzentos e cinquenta e sete mil, duzentos e quarenta e dois reais e oitenta e quatro centavos), o valor de R$
789.539,04 (setecentos e oitenta e nove mil, quinhentos e trinta e nove reais e quatro centavos) será para pagamento direto
das rescisões e multa dos empregados, o valor de R$ 20.667,73 (vinte mil, seiscentos e sessenta e sete reais e setenta e
três centavos) será para pagamento da multa do FGTS, R$ 30.704,53 (trinta mil, setecentos e quatro reais e cinquenta e três
centavos), será para pagamento do ISS, R$ 6.140,91 (seis mil, cento e quarenta reais e noventa e um centavos) para
Imposto de Renda, e o valor de R$ 32.856,91 (trinta e dois mil, oitocentos e cinquenta seis reais e noventa um centavos)
será retido cautelarmente como garantia do procedimento administrativo de penalidade, consoante PA nº 2021/26930. Data:
27/07/2021.

PORTARIA Nº 232/2021
Designa servidores como fiscais de contratos.

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a primordialidade de que os contratos administrativos sejam fielmente executados, buscando a aplicação
e a otimização dos recursos públicos;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a qualidade dos bens e serviços entregues;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 379, de 8 de maio de 2018.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar o servidor abaixo relacionado como fiscal do contrato vinculado à Secretaria de Administração, assim
como seu substituto em eventuais ausências e impedimentos legais.

Art. 2º - Compete ao fiscal do contrato o acompanhamento e verificação da conformidade da prestação do serviço ou do
fornecimento do objeto, bem como o registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, reportando-
se à autoridade competente quando necessária providência que não esteja ao seu alcance.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário.

Secretaria de Administração, em 27 de julho de 2021.

FABRÍCIO NASCIMENTO FERREIRA
Secretário de Administração

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 27/21-DI
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e 3R CAPACITA COMÉRCIO
DE MATERIAIS DIDÁTICOS E SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 32.380.894/0001-89. Prazo:
16 a 20 de agosto e 04 a 08 de outubro de 2021. Objeto: Ministrar o “Curso de Auditoria Baseada em Risco” e “Curso de
Avaliação de Controles Internos - Licitações Públicas”, na modalidade à distância (EAD), para o número de 30 (trinta) vagas
cada, com cargas horárias de 20h para cada. Valor: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) que será atendido, no presente

EMPRESA / ÓRGÃO / 
ENTIDADE

Nº DO CONTRATO TÉRMINO OBJETO RESUMIDO FISCAL SUPLENTE 

3R Capacita Comércio de 
Materiais Didáticos e Serviços 
Educacionais Ltda 

31/21-S 
05 (cinco) meses, 
contados da data 

de assinatura 

"Curso de Auditoria Baseada em 
Risco" e "Curso de Avaliação de 
Controles Internos - Licitações 
Públicas", na modalidade à 
distância (EAD).

Ivan de Almeida Trzan – 
Cadastro 968.998-2 

Maria Alice dos Reis 
Dias – Cadastro 

969.728-4 

T
JA

D
M

202122280V
01

Documento reconhecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia e conferido com o documento original por: CONFERIDO POR:
MARCOS FERNANDO DE ALCANTARA.
Documento Nº: 1021631.18551162-353 - Consulta à autenticidade em http://www.tjba.jus.br/siga/consultapublica

Ju
stiça Estadual

T
R

IB
U

N
A

L DE JUSTIÇA D
A

 B
A

H
IA

158


